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Ofício nO1.182-P
Goiânia, 31 de agosto de 2017.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO281, aprovado em sessão realizada no dia 30 de agosto do corrente ano, de autoria do
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, que concede
Revisão Geral Anual da remuneração dos servidores do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado de Goiás, relativa à data-base de 2017.

Atenciosamente,

~~SÉV~TTI~
- PRESIDENTE -



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 281, DE 30 DE AGOSTO DE 2017.
LEI N° , DE DE DE 2017.

Concede Revisão Geral Anual da
remuneração dos servidores do Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado de Goiás,
relativa à data-base de 2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10, inciso X, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica concedida a Revisão Geral Anual da remuneração dos servidores do
'Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, relativa à data-base de 2017.

Art. 20 Em decorrência do disposto no art. 1° desta Lei, os valores remuneratórios
dos servidores do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, constantes das tabelas
vigentes, ficam corrigidos em 6,58% (seis vírgula cinquenta e oito por cento), a partir de 10 de
maio de 2017, considerando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor do ano de 2016.

Art. 3o As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente do Tribunal de Contas dos Municípios
do Estado de Goiás.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
financeiros a partir de 10maio de 2017.

ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 30 de
agosto de 2017.

~ -== ê?

~adO JOSÉ VITTI
- PRESIDENTE -
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 19.812, DE 06 DE SETEMBRO DE 2017

Concede Revisão Geral Anual da
remuneração dos servidores do Tribunal de
Contas dos Municípios do Estado de Goiás,
relativa à data-base de 2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10, inciso X, da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedida a Revisão GeralAnual da remuneração
dos servidores do Tribunal de Contas dos Municfpios do Estado de
Goiás, relativa à data-base de 2017.

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta Lei, os
valores remuneratórios dos servidores do Tribunal de Contas dos
Municlpios do Estado de Goiás, constantes das tabelas vigentes,
ficam corrigidos em 6,58% (seis vlrgula cinquenta e oito por cento),
a partir de 1° de maio de 2017, considerando o (ndice Nacional de
Preços ao Consumidor do ano de 2016.

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento
vigente do Tribunal de Contas dos Municlpios do Estado de Goiás.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos financeiros a partir de 1° maio de 2017.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiãnia, 06 de setembro de 2017,129° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Protocolo 37484

LEI N° 19.813, DE 06 DE SETEMBRO DE 2017

•• Introduz alterações na Lei nO 15.122/05,
concede revisão geral anual da remuneração
dos servidores do Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10, inciso X, da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedida a revisão geral anual da remuneração
dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Tribunal de Contas
do Estado de Goiás, relativa à data-base de 2017.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput,
o valor da remuneração dos servidores ativos, inativos e dos
pensionistas do Tribunal de Contas do Estado de Goiás fica
reajustado em 6,58% (seis inteiros e cinquenta e oito centésimos
por cento), a partir de 1° de maio de 2017.

Art. 2° O vencimento dos cargos de assessoramento e
inspeção previstos no Anexo VII da Lei nO15.122/2005, excetuando
aquele vinculado à atividade de imprensa, passam a vigorar, a partir
da publicação desta Lei, com a remuneração do cargo de Assessor
de Assuntos Contábeis, Financeiros, Jurídicos e Orçamentários do
Anexo VII.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
surtindo efeitos a partir de 1° de maio de 2017.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,
em Goiânia, 06 de setembro de 2017, 129° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Protocolo 37485
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LEI N° 19.814, DE 06 DE SETEMBRO DE 2017

Cria o Cadastro Integrado de Créditos Não
Quitados, no âmbito do Poder Judiciário do
Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do art. 10, inciso X, da Constituição Estadual,
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Cadastro Integrado de Créditos Não
Quitados, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Goiás.

Art. 2° São consideradas pendências passlveis de inclusão
no Cadastro Integrado:

I - custas judiciais iniciais e finais;

11 - taxa judiciária;

111 - emolumentos que constituem receita judicial;

IV - multas aplicáveis ao servidor da justiça de primeiro e
segundo graus, os notários e registradores;

V - débitos apurados em inspeções realizadas pela
Corregedoria-Geral da Justiça e pelos Juizes de Direito e Substitutos;

VI - multas decorrentes de sentenças condenatórias;

VII - valores provenientes de aplicação de penalidade de
prestação pecuniária.

Art. 3° A inclusão do nome do devedor, pessoas ffsicas e
jurídicas, no Cadastro Integrado será realizada pela Corregedoria-
Geral da Justiça, pelo Diretor do Foro, pelo Juiz condutor do feito
e pelos órgãos da Administração do Tribunal de Justiça, segundo
normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade.

~ 1° Na data do registro, o responsável é obrigado a
comunicar ao devedor, dando-lhe ciência de sua inclusão no
Cadastro e prestando todas as informações pertinentes ao débito.

~ 2° Dada a natureza sigilosa das informações que
constituem o Cadastro, não será disponibilizada ao público consulta
por telefone ou interneI.

~ 3° Ainclusão far-se-á no prazo de 75 (setenta e cinco) dias
após. a comunicação ao devedor da existência do débito passível
de inscrição.

Art. 4° O Cadastro Integrado conterá as seguintes
informações:

I - identificação do devedor:

a) nome completo ou razão social;

b} endereço físico e eletrônico;

c} número do CPF ou CNPJ;
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Goiânia, 11 de setembro de 2017.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.
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